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A Cimeira do Algarve e a C onvengo  Sobre 
Bacias Hidrográficas
Por JOSE CARLOS DA CRUZ ALMEIDA 
Tcrga-feira, 8 de Dezembro de 1998

A  água tem constitu ido a questao bilateral mais sensível e mediatizada 
ñas rela90es entre os dois Estados. Para tal, contribu ii] a s itu ad o  de 
seca prolongada no Sul da Península Ibérica entre 1990 e 1995 e a 
percepgao formada pela opiniào pública portuguesa de urna u tiliz a d o  
excessiva para fins consumptivos dos recursos hídricos na parte 
espanhola das bacias internacionais compartii hadas, a par da 
d ivu lgaíáo de aspectos parcelares do anteprojecto do Plano 
H idro lóg ico  de Espanha na sua versào de 1993, como seja o transvase 
de caudais da bacia do Douro para as do Tejo e do Guadiana.

Tendo como pano de fundo estas circunstáncias, convém recordar que 
Portugal e Espanha tem urna longa tradÍ9áo de coopera9áo na u tiliza 9áo 
dos respectivos cursos de água internacionais, reflexo de significativas 
realidades físicas - os dois países partilham cinco bacias hidrográficas, 
correspondentes aos rios M inho, Lima, Douro, Tejo e Guadiana, numa 
área total 268.500 quilóm etros quadrados, representando a parte 
portuguesa 25 por cento desta área, equivalente a 64 por cento do 
te rrito rio  nacional e 46 por cento do territorio  de Espanha - e, inclusive, 
políticas, porquanto dois tertpos da respectiva fronteira terrestre sao 
constituidos por linhas de água. Expressào dessa coopera9áo sao o 
Tratado de L im ites  de 1864 e, mais recentemente, o Convenio de 1964 
para regular o aproveitamento hidroeléctrico dos tronos internacionais 
do rio  Douro e dos seus afluentes e o Convénio de 1968 para regular o 
uso e o aproveitamento hidráulico dos trotóos internacionais dos rios 
M inho, L im a, Tejo, Guadiana, Chanca e seus afluentes.

A  in tens ificado  dos usos da água, derivada do crescimento 
populacional e da eleva9áo do nivel de vida das p o p u la re s , aliada á 
degradasáo da qualidade daquele recurso natural com origem em certas 
u tiìiza9Òes (sobretudo, agrícolas) que simultaneamente reduzem o 
volume disponível para usos mais consentáneos com a sua preserva9Üo 
como patrim onio comum, levaram ambos os Governos a reconhecer, 
desde a C im eira de Palma de M aiorca de 1993, a conveniencia de 
celebrar um novo instrumento convencional susceptível de dar 
adequada resposta ao duplo objectivo central de protec9áo do ambiente

Tem sido d ito  que a Cimeira 
Luso-Espanhola recentemente realizada 
em A lbufe ira  fo i das mais proficuas nao 
só pela actualidade e releváncia dos 
temas tratados, como sobretudo pelos 
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assinatura pelos m inistros dos Negocios 
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H idrográficas Luso-Espanholas.

1 1/12/98 13:09

http://www.publico.pt/publ%c2%a1co/1998/12/08/EspacoPublico/001


3L | Espa<;o Público | A Cimeira ...venivo Sobre Bacias Hidrogràficahttp://www.publico.pt/publico/l998/l2/08/EspacoPublico/OOI.html

e satisfa9ào de novos usos que ultrapasse o escopo dos Convénios dos 
anos 60. A  Declara9ào Comum, assinada por ocasiào da C im eira do 
Porto de 1994, constituiu um claro compromisso coni aquele propòsito, 
dando-lhe sentido de urgencia e, simultaneamente, fíxando as bases 
gerais do instrumento convencional a negociar.

Procurando materializar tal desiderato e, em harmonía com o impulso 
po litico  im prim ido ao processo negocial pela C im eira de Ponta 
Delgada de 1996, Portugal apresentou em Dezembro desse mesmo ano 
um projecto de C onvengo  que constituiu a base das conversa95es 
desde entào havidas.

Ciente da dimensào po litica  deste "dossier", apesar da forte carga 
técnica, decidiu o Governo portugués a tribu ir ao M in istério  dos 
Negocios Estrangeiros a coordena9ào e condu9ào desta negocia9ào, em 
estreita articula9ào com os M inistérios do Ambiente e do Equipamento, 
Planeamento e Adm in istra9ào do Territòrio , e com a colabora9ào dos 
demais departamentos m inisteriais e entidades interessadas (EDP, 
Empresa de Alqueva, etc,). V o lv idos dois anos, os esfor90s das 
delega9Òes dos dois países foram bem sucedidos. E, pois, oportuno 
fazer-se urna síntese dos resultados alcaii9ados.

A  Conven9ào agora assinada tem como objectivo prim ordia l o 
desenvolvimento harmonioso, equilibrado e sustentável das actividades 
económicas de ambos os países, um elevado nivel de protec9ào e de 
m elhoria da qualidade do ambiente, o aumento do nivel e da qualidade 
de vida, num quadro de solidariedade entre os dois Estados. Tem em 
linha de conta a evolu9áo verificada na gestao de recursos hídricos e 
inspira-se no moderno dire ito  internacional e, em particular, no d ire ito 
com unitàrio. Este aspecto é, desde logo, ilustrado pelo objecto e àmbito 
de aplica9ào da Conven9ào, porquanto se elege a bacia hidrográfica 
como "unidade física" de referencia, decorrente do reconhecimento da 
"comunidade de interesses" entre Estados que partilham  urna mesma 
bacia hidrográfica, a im plicar a coordena9ào da sua gestao.

A  este propósito, essencial é re ferir o regime previsto de caudais, 
caracterizado pela garantía de afluéncias para o país de jusante e 
modulado em fun9áo de situa9des hidrológicas rigorosamente 
delim itadas e pelo princ ip io  da unidade da bacia, com as excep9Óes 
reguladas pela Conven9ào. De facto, e a títu lo exem plificativo, os 
transvases surgem como excep9áo ao referido princip io  da unidade. 
estáo subordinados ao cumprimento do regime de caudais e das demais 
disposÌ9Òes da C onvei^ao, estáo condicionados em períodos de seca e 
escassez, além de dependentes da avalia9áo dos seus impactes 
transfronteir¡90s.

Cond¡9áo de eficácia e credibilidade do regime institu ido sao os 
mecanismos procedimentais estabelecidos, que permiten! a suspensao 
de projectos e actividades susceptíveis de impacte transfronteir¡9o. bem 
como os órgaos criados, entre os quais se destaca a Comissào 
incumbida de acompanhar e aprofundar o regime previsto. O seu papel 
passará a ser necessariamente actuante, porque os parámetros em que se 
move sào objectivos, quantificados e especificados na pròpria 
Conven9§o.

A  nova C o n v e l lo  é, pois, mais ambiciosa em rela9áo aos convénios 
luso-espanhóis do passado, porque trata nao apenas do aproveitamento 
das águas, mas também da sua protec9ào, assim como dos ecossistemas 
ribeirinhos e estuarinos e outros ecossistemas associados. E também 
mais abrangente porque, ao contràrio daqueles instrumentos juríd icos 
que regulam os U090S fronte irÍ90S dos rios luso-espanhóis para filis  
essencialmente hidroeléctricos, o seu àmbito é agora as bacias
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hidrográficas e tem em vista assegurar o abastecimentos de águas ás 
populagoes, o desenvolvimento económico e social e as condigoes 
ambientáis.

E, ainda, mais moderna, urna vez que estabelece urna cooperado entre 
as partes que se traduz na permuta de informagáo regular e sistemática 
sobre as matérias objecto da Convengáo, na consulta sobre projectos e 
actividades susceptiveis de causar impactes transfronteirigos e na 
adopgáo de medidas necessárias á aplicagáo e desenvolvimento do 
regime instituido.

Por ú ltim o, a Convengáo prevé a resolugao de eventuais conflitos 
recorrendo a modelos devidamente testados no dire ito  e na prática 
internacionais.

Em conclusao, é m inha convicgáo que a plena aplicagáo da Convengáo 
sobre as Aguas das Bacías Hidrográficas Luso-Espanholas irá tornar 
este recurso natural, v ita l para o progresso e bem-estar das populagoes 
dos dois países, num factor de aproximagáo e entendimento mutuo, 
além de constitu ir um paradigma de cooperagao entre dois 
Estados-membros da Uniáo Europeia afectados por urna irregular 
distribuigao espacial e temporal da água, contrariamente á larga m aioria 
dos demais.

N o plano pessoal e profissional, como diplomata, a negociagáo deste 
instrumento ju ríd ico  bilateral constituiu urna oportunidade singular de a 
Administragao Pública e as entidades mais directamente interessadas 
unirem, no respeito do mandato recebido do Govemo, esforgos em 
ordem á defesa dos interesses nacionais num quadro de intensa, leal e 
eficaz colaboragáo que m uito me apraz registar, tanto mais que na 
minha opiniáo a Convengáo traduz um ponderado equ ilib rio  de 
interesses, á partida aparentemente divergentes, de dois Estados: 
Portugal, país de j  usante; Espanha, país de montante.

* m in istro plenipotenciário de I a classe, chefe da Delegagáo Portuguesa 
á Negociagao da Convengáo a
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